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ANEXO III 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, objeto, elementos e 
classificações; supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas 
constitucionais. Interpretação do texto constitucional. Poder Constituinte: 
originário, derivado e decorrente. Princípios fundamentais. Direitos e garantias 
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; 
nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. Organização do Estado: 
organização político-administrativa: União; Estados federados; Municípios; 
Distrito Federal; Territórios; intervenção. Administração Pública: disposições 
gerais; servidores públicos; Organização dos poderes no Estado: Poder 
Legislativo: estrutura, funcionamento e atribuições; processo legislativo; 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária; Comissões Parlamentares de 
Inquérito; Tribunal de Contas do Estado. Poder Executivo: Presidente da 
República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades; Ministros de Estado; 
Conselho da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário: disposições 
gerais; órgãos do Poder Judiciário: organização e competências; Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ); funções essenciais à Justiça: Ministério Público: 
princípios, garantias, vedações, organização e competências. Advocacia 
pública: advocacia e defensoria pública. Da defesa do Estado e das Instituições 
democráticas: Forças Armadas e Segurança Pública. Ordem social: da 
seguridade social; da saúde; previdência social; assistência social; do meio 
ambiente. Controle de constitucionalidade: controle difuso e concentrado de 
constitucionalidade; Ação Declaratória de Constitucionalidade; Ação Direta de 
Inconstitucionalidade; Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental; 
Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão; Ação Direta de 
Inconstitucionalidade Interventiva; controle concreto e abstrato de 
constitucionalidade do direito estadual e municipal. Súmula Vinculante. 
Repercussão Geral. Ações constitucionais: Habeas corpus. Mandado de 
segurança. Mandado de injunção. Habeas data. Ação Popular. Ação Civil 
Pública. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração pública: princípios básicos. 
Poderes administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder 
regulamentar, poder de polícia, uso e abuso do poder. Ato administrativo: 
conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; 
discricionariedade e vinculação. Organização administrativa: administração 
direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista. Consórcios públicos (Lei nº 
11.107/2005). Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. 
Responsabilidade  civil  do  Estado:  elementos  definidores,  prescrição. 



 

 
Intervenção da Propriedade: desapropriação; procedimento judicial; 
indenização. Bens públicos: conceito; afetação e desafetação; aquisição e 
alienação. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos; concurso 
público; nepotismo; contratação temporária; sistema remuneratório. Controle e 
responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; 
controle legislativo. Responsabilidade extracontratual do Estado. Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992 e suas alterações). Lei nº 14.133/2021 (Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e seus regulamentos; Licitações e 
Contratos da Administração Pública (Lei nº 8.666/1993 e a Lei n°14.133/2021). 
Convênios administrativos. Pregão (Lei n°10.520/2002). Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (Lei Federal nº 12.462/2011). LGPD (Lei nº 13.709/2018) 
aplicada à Administração Pública e a Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021) 
 
DIREITO CIVIL: Lei de introdução às normas do direito brasileiro: vigência, 
aplicação, interpretação e integração das leis; conflito das leis no tempo, eficácia 
da lei no espaço. Pessoas naturais: personalidade, capacidade, direitos da 
personalidade, ausência. Pessoas jurídicas. Domicílio. Bens: classes. Fato 
jurídico. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Negócio jurídico. Prescrição e decadência. 
Prova. Obrigações: características, espécies, transmissão, adimplemento, 
extinção e inadimplemento. Contratos: disposições gerais, extinção e espécie de 
contratos regulados no Código Civil. Atos unilaterais. Responsabilidade civil. 
Títulos de Crédito. Empresário. Sociedade: sociedades não personificadas, 
sociedades personificadas. Estabelecimento. Institutos complementares: 
registro, nome empresarial, prepostos, escrituração. Posse. Usucapião. Direitos 
reais: propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso, habitação, direito do 
promitente comprador. Direitos reais de garantia. Inquilinato (Lei nº 8.245/1991). 
Locação: disposições gerais e especiais. Procedimentos: disposições gerais e 
ação de despejo. Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990): direitos 
do consumidor. Relação de consumo; direitos básicos do consumidor; 
responsabilidade pelo fato e por vícios dos produtos e serviços e excludentes de 
responsabilidade civil nas relações de consumo; prescrição e decadência; 
práticas comerciais, proteção contratual, prevenção e tratamento do 
superendividamento defesa do consumidor em juízo. Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741/03). "Lei da Usura" (Decreto nº 22.626/1933). Direitos autorais (Lei nº 
9.610/1998). Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-Lei nº 911/1969). 
Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973). Estatuto da Cidade e Parcelamento do 
Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979). "Lei do distrato" (Lei nº 13.786/2018). Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Lei de Liberdade 
Econômica (Lei nº 13.874/2019). Regime Jurídico Emergencial e Transitório das 
relações jurídicas de Direito Privado (Lei nº 14.010/2020). Provimentos do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 16/2012; 63/2017; 73/2018; 83/2019. 
Entendimentos sumulados pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal 
de Justiça. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Código de Processo Civil - Lei Federal n° 
13.105/2015 e alterações e legislações especiais. Princípios gerais do processo 
civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. Direito 
Processual Intertemporal. Critérios. Jurisdição. Conceito. Característica. 
Natureza jurídica. Princípios. Limites. Competência. Critérios determinadores. 
Competência originária dos Tribunais Superiores. Competência absoluta e 
relativa. Modificações. Meios de declaração de incompetência. Conflitos de 
competência  e  de  atribuições.  Direito  de  ação.  Elementos.  Condições. 
Classificação e critérios identificadores. Concurso e cumulação de ações. 
Conexão e continência. Processo: Noções gerais. Relação Jurídica Processual. 



 

Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos e 
de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões 
preliminares e prejudiciais. Sujeitos Processuais. Juiz. Mediadores e 
Conciliadores. Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidades. Impedimentos 
e Suspeição. Organização judiciária estadual. Partes e Procuradores. 
Capacidade e Legitimação. Representação e Substituição Processual. 
Litisconsórcio. Da Intervenção de Terceiros. Da Assistência. Da Denunciação da 
Lide. Do Chamamento ao Processo. Do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica. Do Amicus Curiae. Advogado. Ministério Público. 
Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda Pública 
em juízo. Atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. 
Nulidades. Procedimento comum. Aspectos Gerais. Fases. Petição inicial. 
Requisitos. Indeferimento da petição inicial e improcedência liminar do pedido. 
Resposta do réu. Prazos e preclusão. Prescrição. Revelia. Formação, 
suspensão e extinção do processo. Contestação. Reconvenção. Das 
Providências preliminares e do Saneamento. Julgamento conforme o estado do 
processo. Provas. Audiências. Conciliação e Mediação. Instrução e julgamento. 
Distribuição do ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento 
pessoal. Confissão. Prova documental. Exibição de documentos ou coisas. 
Prova testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da 
prova. Produção Antecipada de Provas. Da Tutela Provisória: Tutelas de 
Urgência e de Evidência. Requisitos. Fungibilidade. Princípios Gerais. Protesto, 
notificação e interpelação. Arresto. Sequestro. Caução. Busca e Apreensão. 
Exibição. Justificação. Sentença. Conceito. Classificações. Elementos 
essenciais. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. 
Do cumprimento da Sentença. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. 
Remessa Necessária. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. 
Recursos. Disposições Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. 
Embargos de Divergência. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso 
Extraordinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. 
Repercussão geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. Precedentes. 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Liquidação de Sentença. 
Espécies. Procedimento. Processo de Execução. Princípios gerais. Espécies. 
Execução contra a Fazenda Pública. Cumprimento de sentença contra a fazenda 
pública; impugnação; expedição requisitório para pagamento. Execução de 
obrigação de fazer e de não fazer. Descumprimento. Execução por quantia certa. 
Embargos de Terceiros. Exceção de pré- executividade. Remição. Suspensão e 
extinção do processo de execução. Procedimentos Especiais. Generalidades. 
Características. Espécies. Ação de Consignação em Pagamento. Ação 
Monitória. Ação de Exigir Contas. Ações Possessórias. Restauração de autos. 
Ação Popular. Ação Civil Pública. Ação de Improbidade. Mandado de Segurança. 
Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Juizados Especiais 
Cíveis: Lei nº 9.099/95. Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Município: Lei n°12.153/2009. 
Do Processo Judicial Eletrônico: Lei nº 11.419/2006; Resolução TSE nº 
23.478/2016 e o Artigo 15 do CPC.  

 
DIREITO PENAL: Fontes do direito penal: Princípios aplicáveis ao direito 



 

 
penal. Aplicação da lei penal. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar 
do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade e 
extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. Eficácia da 
sentença estrangeira. Contagem de prazo. Interpretação da lei penal. Analogia. 
Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais. Crime: 
classificação, teorias, o fato típico e seus elementos, relação de causalidade, 
superveniência de causa independente, relevância da omissão, crime 
consumado e tentado, pena da tentativa, desistência voluntária e 
arrependimento eficaz, arrependimento posterior, crime impossível, crime 
doloso, culposo e preterdoloso, agravação pelo resultado, concurso de crimes, 
erro sobre elementos do tipo, descriminantes putativas, erro determinado por 
terceiro, erro sobre a pessoa, erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição), 
coação irresistível e obediência hierárquica, ilicitude e causas de exclusão, 
excesso punível. Culpabilidade, teorias, elementos e causas de exclusão. 
Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas: espécie, cominação, 
aplicação, dosimetria, suspensão condicional da pena, livramento condicional, 
efeitos da condenação, reabilitação, execução das penas em espécie e 
incidentes de execução. Medidas de segurança. Ação penal. Punibilidade e 
causas de extinção. Crimes em espécie: contra a pessoa, contra o patrimônio, 
contra a dignidade sexual, contra a família, contra a incolumidade pública, contra 
a paz pública, contra a fé pública, contra a Administração Pública. Abuso de 
autoridade (Lei nº 13.869/2019). Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). 
Preconceito Racial (Lei nº 7.716/1989). Crimes praticados contra a criança e o 
adolescente (Lei nº 8.069/1990). Crimes hediondos (Lei nº 8.072/1990). Crimes 
em licitações e contratos administrativos (Lei nº 14.133/2021). Crimes de tortura 
(Lei nº 9.455/1997). Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores 
(Lei nº 9.613/1998). Crimes contra idosos (Lei nº 10.741/2003). Crimes previstos 
no estatuto do desarmamento (Lei nº 10.826/2003). Violência doméstica (Lei nº 
11.340/2006). Lei antidrogas (Lei 11.343/2006). Organizações criminosas (Lei nº 
12.850/2013). Lei "Anticrime" (Lei nº 13.964/2019). Crimes de trânsito (Lei nº 
9.503/1997). Crimes previstos no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078/1990). 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: Princípios gerais e constitucionais do 
processo penal. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação 
às pessoas. Fontes e Interpretação da Lei processual penal. Persecução penal. 
Inquérito policial, Termo circunstanciado de ocorrência. Comissão parlamentar 
de inquérito. Investigação criminal promovida pelo Ministério Público. Outras 
formas de investigação. Arquivamento de inquérito. Denúncia. Sujeitos do 
processo: do juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes 
e auxiliares da Justiça. Impedimentos e suspeições. Atos processuais: 
comunicações, citações, intimações e notificações. Decisões interlocutórias. 
Audiência de custódia. Audiência de instrução. Sentença: tipos, estrutura, 
efeitos. Fixação da pena. Jurisdição e competência. Critérios de determinação e 
modificação de competência. Perpetuatio Jurisdictionis. Incompetência. 
Conexão e continência. Das questões e processos incidentes. Medidas 
assecuratórias: sequestro, hipoteca legal e arresto. Incidentes de falsidade e de 
insanidade mental do acusado. Restituição das coisas apreendidas. Perdimento 
de bens. Alienação antecipada de bens. Da prova: conceito, princípios, 
finalidade, objeto, meios, espécies, ônus, procedimento probatório, 



 

 
limitações constitucionais das provas, sistemas de apreciação. Interceptação de 
comunicações telefônicas e do fluxo de comunicações em sistemas de 
informática e telemática. Quebra do sigilo fiscal, bancário e de dados. Da prisão 
em flagrante. Prisão temporária. Prisão preventiva. Prisão domiciliar. Medidas 
cautelares diversas da prisão. Liberdade provisória. Fiança. Ação penal. 
Processo e procedimento. Pressupostos processuais. Formas procedimentais. 
Procedimento comum ordinário. Procedimento comum sumário. Procedimentos 
Especiais: do Tribunal do Júri, nos crimes de abuso de autoridade, nos crimes 
de responsabilidade dos funcionários públicos, nos crimes contra a honra, nos 
crimes contra a propriedade imaterial, nas restaurações de autos extraviados ou 
destruídos. Das nulidades. Dos recursos. Recursos especial e extraordinário. 
Coisa julgada. Revisão criminal. Habeas corpus. Mandado de segurança. 
Execução Penal. Competência. Execução das penas privativas de liberdade, 
restritivas de direito e das medidas de segurança. Regimes de cumprimento da 
pena. Juizado especial criminal (Lei nº 9.099/1995). Interceptação telefônica (Lei 
nº 9.296/1996). Lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei nº 
9.613/1998). Proteção a testemunhas (Lei nº 9.807/1999). Organizações 
criminosas (Lei nº 12.850/2013). Violência doméstica (Lei nº 11.340/2006). 
Drogas (Lei nº 11.343/2006). Lei Anticrime (Lei nº 13.964/2019). 

 
DIREITO ELEITORAL: Conceito e fontes. Princípios constitucionais relativos 
aos direitos políticos (nacionalidade, elegibilidade e partidos políticos) de que 
trata o Capítulo IV do Título I da Constituição Federal em seus arts. 14 a 17. Lei 
nº 4.737/1965 e suas alterações (Código Eleitoral). Organização da justiça 
eleitoral: composição e competências. Ministério Público Eleitoral: atribuições. 
Alistamento eleitoral. Lei nº 4.737/1965 e suas alterações. Lei nº 6.996/1982 e 
suas alterações. Lei nº 7.444/1985. Resolução do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) nº 21.538/2003. Ato e efeitos da inscrição. Segunda via. Transferência e 
encerramento. Delegados partidários perante o alistamento. Cancelamento e 
exclusão de eleitor. Revisão e correição eleitorais. Domicílio eleitoral. 
Elegibilidade. Conceito e condições. Lei Complementar nº 64/1990 e suas 
alterações (Inelegibilidade). Fatos geradores de inelegibilidade. 
Incompatibilidades, prazos e suspensão por decisão judicial dos efeitos da 
inelegibilidade. Impugnação de registro de candidatura. Competência para 
julgamento, procedimentos, prazos e efeitos recursais no âmbito da Lei 
Complementar nº 64/1990 e suas alterações. Partidos políticos (conforme a 
Constituição Federal, Código Eleitoral, Lei nº 9.096/1995 e suas alterações): 
conceituação, destinação, liberdade e autonomia partidárias, natureza jurídica, 
criação e registro, caráter nacional, funcionamento parlamentar, programa, 
estatuto, filiação, fidelidade e disciplina partidárias, fusão, incorporação e 
extinção, finanças e contabilidade, prestação de contas e sanções dela 
decorrentes, fundo partidário, acesso gratuito ao rádio e à televisão, propaganda 
partidária. Eleições (Código Eleitoral, Lei nº 9.504/1997 e suas alterações). 
Sistema eleitoral: princípio majoritário e proporcional, representação 
proporcional, disposições gerais. Coligações. Convenções para escolha de 
candidatos. Registro de candidatura: pedido, substituição, cancelamento, 
impugnação no âmbito da Lei nº 9.504/1997 e suas alterações. Arrecadação e 
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais: vedações inerentes e sanções. 
Prestação de contas de campanha. Pesquisas e testes 



 

 
pré-eleitorais. Propaganda eleitoral (conforme o Código Eleitoral e a Lei nº 
9.504/1997 e suas alterações). Propaganda na imprensa escrita, no rádio, na 
televisão, na Internet e por outros meios. Direito de resposta. Condutas vedadas 
em campanhas eleitorais. Propaganda eleitoral extemporânea e propaganda 
irregular (multa). Representação por conduta vedada. Eleições. Atos 
preparatórios da votação. Seções eleitorais. Mesas receptoras. Fiscalização das 
eleições. Polícia dos trabalhos eleitorais. Início da votação. O ato de votar. Voto 
no exterior. Encerramento da votação. Órgãos apuradores. Apuração nas juntas 
eleitorais, nos tribunais regionais e no Tribunal Superior Eleitoral. Sistema 
eletrônico de votação e totalização dos votos. Privilégios e garantias eleitorais: 
aspectos gerais, liberdade no exercício do sufrágio, fornecimento gratuito de 
transporte, em dias de eleição, a eleitores residentes nas zonas rurais ? Lei nº 
6.091/1974 e suas alterações. Impugnações e recursos. Nulidades da votação. 
Diplomação dos eleitos: natureza jurídica, competência para diplomar e 
fiscalização. Recursos eleitorais. Cabimento, pressupostos de admissibilidade, 
processamento, efeitos e prazos. Recursos perante juntas e juízos eleitorais, 
tribunais regionais e Tribunal Superior. Disposições finais da Lei nº 9.504/1997 
e suas alterações. Dever eleitoral: sanções ao inadimplemento, isenção, 
justificação pelo não comparecimento à eleição. Abuso de poder e corrupção no 
processo eleitoral. Lei Complementar nº 64/1990 e suas alterações (investigação 
judicial eleitoral). Representação por captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei 
nº 9.504/1997 e suas alterações). Recurso contra a expedição de diploma. Ação 
de impugnação de mandato eletivo. Crimes eleitorais. Crimes eleitorais previstos 
no Código Eleitoral, na Lei Complementar nº 64/1990 e suas alterações e na Lei 
nº 9.504/1997 e suas alterações. Processo penal eleitoral: ação penal, 
competência em matéria criminal eleitoral, rito processual penal eleitoral com 
aplicação subsidiária do Código de Processo Penal. Resolução do TSE nº 
22.276/2006 e suas alterações. Lei nº 11.300/2006 e suas alterações (Lei da 
Minirreforma Eleitoral). Lei nº 12.034/2009. Lei nº 13.165/2015. Jurisprudência 
aplicada dos Tribunais Superiores; Regramento sobre o uso de IA na 
propaganda eleitoral e combate à desinformação (Resolução TSE nº 
23.732/2024 e atualizações); Lei nº 14.192/2021 e os crimes eleitorais correlatos;  
Atualização da Lei nº 14.208/2021 (Federações Partidárias) e jurisprudência 
consolidada do TSE/STF sobre Fraude à Cota de Gênero e distribuição do Fundo 
Partidário/FEFC (EC nº 117/2022 e EC nº 133/2024);  Normas sobre o PJe na 
Justiça Eleitoral e sessões virtuais de julgamento. 
 
 

 
Legislação, resoluções e regulamentos com entrada em vigor após a data 
de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e 
normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação, salvo se 
decorrerem de mera consolidação ou republicação do texto.



 

 
ANEXO IV 

 
AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

 
 

 
Eu,   , inscrito no 

CPF sob nº   , DECLARO, nos termos e sob as 
penas da lei, para fins de inscrição na seleção pública para residencia jurídica 
do TRE-PI, que sou cidadão (ã) afrodescendente, identificando-me como de cor 
  (preta ou parda), pertencente à raça/etnia negra. As 
informações prestadas nesta declaração são de minha inteira responsabilidade, 
estando ciente que poderei responder criminalmente no caso de falsidade. 

 
 

 
  (PI),   de   de 20 . 

 
 
 

 

 
NOME DO RESIDENTE 



ANEXO V 

 

 

 
RECURSO CONTRA RESULTADO PRELIMINAR DO PROCESSO SELETIVO 

de Residência Jurídica para a Sede do TRE-PI, conforme edital nº xx/xxxx. 
 

 
Eu, 

............................................................................................................................... 

....., portador do CPF n°……....................................., para concorrer a uma vaga 

no processo seletivo para o vaga de Residência Jurídica, apresento recurso 

perante a comissão do referido processo seletivo contra decisão do mesmo. 

 
 

 
Os argumentos com os quais contesto a referida decisão são: 

………………......................................................................................................... 

...............................…………………………………………………………………… 

……………………………..........................................................................… 

 
.............................., ...… de......................de 20…... 

 
 
 

 

Identificação e Assinatura do Candidato 
 
 

 
Observação: O presente recurso deverá ser preenchido e encaminhado no 

e-mail estagiotrepi@gmail.com pelo candidato dentro do prazo estipulado no 

edital. Se necessário encaminhar outros documentos, referências e/ou outras 

fontes externas. 

mailto:estagiotrepi@gmail.com


ANEXO VI 

 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE ESTÁGIO/RESIDÊNCIA 

 
 

 
Eu, ,   CPF   nº 

 , DECLARO, para os devidos fins de direito e sob as penas 
do art. 299 do Decreto-Lei nº. 2.848/40, Código Penal, junto ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Piauí, não desempenhar qualquer atividade de estágio ou residência 
similar em órgão de natureza pública ou privada em concomitância total ou 
parcial com o Programa de Residência deste Tribunal. 

 
  (PI),   de   de 20 . 

 
 
 

 

 
NOME DO RESIDENTE 



 

 
 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 
 

Eu,  ,    CPF    nº 
 , da 
 , DECLARO não ser cônjuge ou 
parente consanguíneo ou afim até o segundo grau de candidato a cargo eletivo. 

 
 

 
 ,   de   de 20  

 
 
 

 

 
NOME DO RESIDENTE 



 

ANEXO VIII 
 

TERMO DE COMPROMISSO OBSERVÂNCIA REGRAS CÓDIGO DE ÉTICA 
 
 

 
Eu, , 

aprovado(a) em Seleção Pública para desenvolver atividades de Residente 
Jurídico neste Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, declara conhecer e 
compromete-se a acatar e observar todas das regras estabelecidas pela 
Resolução TRE-PI nº 258/2013 que institui o Código de Ética do TRE-PI. 

 
 

 
  (PI),   de  de  . 

 
 
 

 

 
NOME DO RESIDENTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE A INCOMPATIBILIDADE COM A 
ADVOCACIA 

 

 

 

Eu, ______________________________________________, portador(a) do RG nº 
________ /____________ e inscrito(a) no CPF sob o nº 
________________________, candidato(a) no Processo Seletivo do Programa de 
Residência Jurídica, DECLARO, para fins de instrução do pedido de inscrição e sob 
as penas da lei, que: 

1. Tenho plena ciência de que o exercício da advocacia é vedado aos 
participantes do Programa de Residência Jurídica, nos termos do Resolução 
CNJ nº 439/2021 e do art. 28, inciso IV, da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da 
OAB); 

2. Declaro estar ciente de que, caso venha a ser aprovado(a) e convocado(a), 
deverei comprovar a efetiva suspensão temporária da minha inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) — ou a inexistência dela — como 
condição obrigatória para a assinatura do Termo de Compromisso e início das 
atividades; 

3. Assumo a responsabilidade de adotar tempestivamente as providências 
administrativas junto à Seccional da OAB competente para cumprir tal 
requisito antes do ingresso no programa. 

Teresina-PI, ____ de ____________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 
Assinatura do(a) Candidato(a) 

 
 


